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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE CMDCA – DO MUNICÍPIO DE QUINTA DO 

SOL/PR 
CADERNO DE PROVA PARA 

CONSELHEIRO TUTELAR 

 

Leia atentamente as instruções abaixo: 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identificação e a caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul, feita de material transparente e um documento de identificação 
oficial. 
 Desligar todos os aparelhos eletrônicos, sendo que em caso de utilização do mesmo 
durante a prova, o candidato será automaticamente desclassificado. 
 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de 
Respostas, com a opção de apenas UMA alternativa, sob pena de anulação. 
 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa 
do caderno de questões e folha de respostas do candidato, tais como marcação rasurada, 
não preenchida integralmente e feitas a lápis, ou ainda, danos provocados à folha de 
resposta pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, serão de inteira 
responsabilidade do candidato, sendo que os prejuízos advindos poderão impossibilitar a 
realização do processamento eletrônico, invalidando as questões. 
 Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas devido a erro do 
candidato, ressalvados os casos de erros de impressão. 
 Segue demonstrado a forma correta de preencher o Folha de Resposta:  
 As marcações duplas, rasuradas ou marcadas diferente do modelo acima, na folha de 
respostas, ocasionará a anulação da questão. 
 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local 
de realização da prova objetiva somente depois de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) 
minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 
 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de 
Respostas e assinarem o termo de fechamento do envelope no qual serão 
acondicionadas as Folhas de Respostas da sala. 
 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões, desde que permaneça na 
sala até os últimos 60 (sessenta) minutos que antecedem o encerramento da prova, 
devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de Respostas da prova 
objetiva, devidamente preenchida e assinada. 
 A prova terá duração de 03h30min, incluído neste horário, o tempo para o 
preenchimento do Folha Resposta. 
 Ao sair da sala, entregue o Folha Resposta ao fiscal da sala e retire-se 
imediatamente do local de aplicação das provas 

 

BOA PROVA! 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

1ª Questão - Para candidatar-se a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos do 

candidato os seguintes requisitos, exceto: 

A) reconhecida idoneidade moral; 

B) idade superior a 18 anos; 

C) residir no Município; 

D) ter sido escolhido pela comunidade local. 

 

2ª Questão - Marido e Mulher podem servir no mesmo Conselho Tutelar? 

A) Sim, comprovado a união em certidão de casamento oficial pelo cartório. 

B) Sim, desde que não sejam em certidão de casamento oficial pelo cartório. 

C) Não, baseado no artigo 140 do ECA. 

D) Não, no entanto poderá ser aberto precedente se optarem em trabalhar em horários 

diferenciados. 

 

3ª Questão – São atribuições do Conselho Tutelar, exceto: 

A) Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: requisitar serviços 

públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 

segurança. Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações. 

B) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente. 

C) Expedir notificações. 

D) Elaborar o orçamento para planos e programas de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente. 

 

4ª Questão - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas: 

A) Pelo Chefe do Poder Executivo; 

B) Pela Autoridade judiciária; 

C) Pelo (a) Delegado(a); 

D) Pelo Presidente da Câmara Municipal. 
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5ª Questão - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão 

os casos ao Conselho Tutelar, exceto em relação a: 

A) Maus tratos envolvendo seus alunos. 

B) Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares. 

C) Elevados níveis de repetência. 

D) Notas abaixo da média. 

 

6ª Questão - Constitui-se em um direito dos pais ou responsáveis, assegurado pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente: 

A) adentrar no prédio escolar até as salas de aula em qualquer horário; 

B) exercer a vigilância do filho no pátio escolar durante o recreio 

C) retirar o filho da escola por motivos recreativos antes do término do período letivo; 

D) participar da definição das propostas educacionais. 

 

7ª Questão - Conforme o Art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

considera-se criança e adolescente para efeitos desta lei: 

A) Criança até 12 anos completos, adolescente de 13 a 18 anos de idade incompletos; 

B) Criança até 12 anos completos, adolescente de 12 anos e 1 mês a 18 anos de 

idade; 

C) Criança até 11 anos completos, adolescente de 12 a 18 anos de idade; 

D) Criança de 12 anos incompletos, adolescentes de 12 a 18 anos de idade. 

 

8ª Questão - O poder familiar será exercido pelo pai e pela mãe, com: (Art. 21) 

A) prioridade da Mãe; 

B) prioridade do Pai; 

C) igualdade de condições; 

D) prioridade do mais velho; 

 

9ª Questão - Crianças e Adolescentes devem ser considerados “PRIORIDADE 

ABSOLUTA” em quaisquer circunstâncias. Essa garantia de prioridade, prevista no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, se aplica em algumas opções a seguir, exceto 

em que alternativa: 

A) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
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B) Escolher onde e com quem morar, mesmo com ausência de vulnerabilidade e/ou 

situação de risco; 

C) Preferência na formulação e na execução das Políticas Sociais Públicas; 

D) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 

 

10ª Questão - Considerando o Art. 19 da Lei no 8.069/90, complete com a alternativa 

correta: 

“É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, 

excepcionalmente, _________________, assegurada a convivência familiar e 

comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral” 

A) Em família substituta. 

B) Nos Serviços de Acolhimento. 

C) Em lares provisórios. 

D) Por outros parentes. 

  

11ª Questão - A respeito do poder familiar dos pais, assinale a opção correta: 

A) A perda do poder familiar poderá ser decretada pelo conselho tutelar do município 

no caso de descumprimento injustificado dos deveres de sustento, guarda e educação 

dos filhos. 

B) O poder familiar será exercido apenas pelo pai, a quem compete prover o sustento 

e o bem-estar da família. 

C) A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a 

perda ou a suspensão do poder familiar; nesse caso, a família deverá ser incluída em 

serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. 

D) O fato de a mãe e o pai terem direitos iguais e deveres e responsabilidades 

compartilhados no cuidado e na educação da criança implica que apenas as crenças 

e culturas que lhes sejam comuns deverão ser transmitidas às crianças. 

 

12ª Questão - De acordo com o Art. 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

que trata das atribuições do Conselho Tutelar, analise as alternativas a seguir: 

I.(  ) Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 

II.(  ) Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 
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- requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 

- representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 

de suas deliberações. 

III.( ) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

IV.( ) Representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão 

do poder familiar, todos os casos de crianças e adolescentes vítimas de violência; 
 

A) Apenas os itens I e II estão corretos. 

B) Apenas os itens I, II e III estão corretos. 

C) Apenas os itens III e IV estão corretos. 

D) Todos os itens estão corretos. 

 

13ª Questão - Considerando às novas atribuições aos Conselheiros Tutelares, 

incluídas pela Lei Henry do Borel, de nº 14.344/2022, assinale a alternativa correta: 

A) Atender apenas à criança e/ou o adolescente vítima ou testemunha de violência 

doméstica e familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas 

violentas de educação, correção ou disciplina, realizando os devidos 

encaminhamentos. 

B) Representar à autoridade judicial para requerer, de forma imediata, o afastamento 

da criança e/ou adolescente do lar, quando ela for vítima ou testemunha de violência 

doméstica e familiar. 

C) Representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do 

agressor do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 

D) Obter provas das violações de direitos e/ou situações de violência que envolvam 

crianças e adolescente e encaminhar ao Ministério Público para adoção de medidas 

cabíveis. 

 

14ª Questão - As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 

próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de 

proteção e socioeducativos destinados a crianças e adolescentes. As entidades não 

governamentais somente poderão funcionar após estarem registradas no: 

A) Conselho Tutelar – CT. 
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B) Poder Judiciário. 

C) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

D) Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA. 

 

15ª Questão - Na Lei no 8.069/90, em seu Art. 8º: é assegurado a todas as mulheres 

o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 

reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao 

parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pósnatal integral no âmbito 

do (a): 

A) Sistema Único de Assistência Social. 

B) Sistema de Garantia de Direitos. 

C) Lei Orgânica da Assistência Social. 

D) Sistema Único de Saúde. 

 

16ª Questão - Considerando o artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é 

proibido o trabalho, salvo na condição de aprendiz, à adolescente menor de: 

A) 12 anos 

B) 13 anos; 

C) 14 anos; 

D) 16 anos; 

 

17ª Questão - A Lei nº 13.010/2014, mais conhecida como a Lei Menino Bernardo ou 

Lei da Palmada, define “castigo físico” como qualquer tipo de ação punitiva em que 

seja aplicado o uso da força física, resultando em sofrimento e lesão corporal e que a 

conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que 

humilhe, ameace gravemente e/ou ridicularize, é considerada como: 

A) Cuidado paliativo 

B) Tratamento de transtorno de conduta. 

C) Negligência. 

D) Tratamento cruel ou degradante. 

 

18ª Questão - O grande legado do Estatuto da Criança e do Adolescente é o 

reconhecimento de crianças e adolescentes como cidadãos sujeitos de direitos. 
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Assinale a alternativa que destaca, de forma imperativa, os direitos fundamentais que 

lhes devem ser assegurados: 

A) Se possível, serem priorizados nas situações de perigo e recebendo a proteção 

dos adultos. 

B) Não serem objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

C) Serem poupados das decisões familiares. 

D) Serem exclusivamente atendidos por instituições privadas de saúde e assistência. 

 

19ª Questão – O Conselho Tutelar recebe uma denúncia de que a mãe, nos finais de 

semana, costuma deixar sozinho em casa à noite o seu filho de apenas 2 anos de 

idade, sai para a rua e só volta de madrugada. Qual a primeira providência a ser 

adotada pelo Conselho Tutelar? 

A) Visitar a mãe adverti-la com rigor da sua conduta e fazer o acompanhamento da 

família durante um determinado período. 

B) Tirar a criança da mãe e colocá-la em uma família substituta. 

C) Denunciar a mãe na Secretaria de Assistência Social. 

D) Encaminhar, de pronto, relatório à Promotoria de Justiça para que esta adote as 

providências que julgar necessárias sob pena de ser responsabilizado por omissão. 

 

20ª Questão - De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 

8.069/1990 e alterações posteriores), as gestantes ou mães que manifestem 

interessem entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas: 

A) à Justiça da Infância e da Juventude. 

B) ao Conselho Tutelar. 

C) às Instituições Sociais. 

D) a Famílias Substitutas. 

 

21ª Questão - Segundo o art. 19, § 2º do ECA, toda criança ou adolescente que estiver 

inserido em programa de acolhimento institucional, sua permanência não se 

prolongará por mais de: 

A) 08 (oito) meses; 

B) 06 (seis) meses; 

C) 01 (um) ano; 
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D) 02 (dois) anos. 

 

22ª Questão - O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente – dispõe sobre:  

A) As relações entre pais e filhos.  

B) As relações do adolescente com a lei.  

C) As obrigações da família com a criança e o adolescente.  

D) A proteção integral à criança e ao adolescente.  

 

23ª Questão - Em 2015, o artigo 243 do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 

– recebeu nova redação. Leia a nova redação do Art. 243 e, em seguida, assinale a 

alternativa CORRETA:  

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de 

qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, 

outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica:  

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime 

mais grave.  

A) Em festa privada é permitido aos familiares servir bebida alcoólica a crianças ou 

adolescentes.  

B) É permitido ao pai ou responsável ministrar bebida alcoólica para criança ou 

adolescente desde que em pequena quantidade.  

C) O fornecimento de bebida alcoólica a adolescentes é permitido de forma moderada 

sendo proibido fornecer as demais substâncias que podem causar dependência. 

D) A pessoa que oferecer bebida alcoólica à criança ou ao adolescente pode cumprir 

pena de detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime 

mais grave.  

 

24ª Questão - Dona Clara é uma autoridade da área da educação. Em sua escola, 

quando alguma criança comete um ato de indisciplina, ela a obriga a se vestir de 

palhaço e andar pela escola na hora do recreio. A mãe de um aluno que sofreu este 

castigo recorreu à autoridade competente alegando que seu filho foi exposto a vexame 

público. Baseado no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente –, podemos afirmar 

que:  

A) Dona Clara será parabenizada por ensinar disciplina ao aluno.  

B) A mãe do aluno será repreendida por denunciar a autoridade escolar.  
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C) Dona Clara será punida, sendo obrigada a realizar trabalhos na escola vestida de 

palhaça.  

D) Dona Clara poderá receber pena de detenção de seis meses a dois anos.  

 

25ª Questão - Em caso de processo judiciário quando os interesses da criança ou 

adolescente colidirem com de seus pais ou responsáveis, a autoridade judiciária deve:  

A) Subjugar a criança aos interesses de seus pais ou responsáveis.  

B) Retirar a criança de sua família e nomear uma família provisória.  

C) Dar curador especial à criança ou ao adolescente.  

D) Chamar autoridade religiosa para orientar a família.  

 

26ª Questão - Conforme o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho 

Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 

sociedade de: 

A) Zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos pelo 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.  

B) Disciplinar e punir crianças e adolescentes que não cumpram seus deveres.  

C) Desenvolver atividades de capacitação profissional para adolescentes.  

D) Corrigir e punir as famílias que não cuidam de seus filhos.  

 

27ª Questão - Rodrigo é um adolescente que praticou um ato infracional e fugiu. Sua 

mãe procurou o conselho tutelar e pediu orientação. A mãe relata que foi informada 

que seu filho será processado, mas ela não pode pagar por um defensor. A informação 

CORRETA que deve ser dada a mãe é:  

A) Não há nada a fazer, pois como o adolescente está foragido, ele será processado 

sem um defensor.  

B) Como o adolescente não tem um defensor, o juiz irá realizar a nomeação de um 

defensor para representar o adolescente.  

C) Como o adolescente não tem um defensor, todos os atos do processo serão 

adiados.  

D) Na falta de um defensor, o juiz suspenderá o processo.  

 

28ª Questão - Joana teve um bebê e quando ainda estava amamentando foi 

submetida à medida de privativa de liberdade. A mãe de Joana ficou responsável pelo 
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bebê e procurou o conselho tutelar de seu município para obter informações a respeito 

dos direitos do neto quanto ao aleitamento materno. Assinale a alternativa CORRETA 

quanto à informação que deve ser prestada:  

A) O bebê não tem direito à amamentação, pois a mãe está em medida privativa de 

liberdade, conforme Art. 9º do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.  

B) Conforme o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, o poder público, as 

instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 

materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à medida privativa de liberdade.  

C) Conforme o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente –, o aleitamento materno 

será realizado uma vez por semana nas dependências do conselho tutelar.  

D) Conforme o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente –, o conselho tutelar 

deverá providenciar uma voluntária que continuará amamentando o bebê enquanto a 

mãe estiver submetida à medida privativa de liberdade.  

 

29ª Questão - É CORRETO afirmar que é uma das atribuições do conselho tutelar:  

A) Prender e algemar criança ou adolescente que cometam um crime.  

B) Atender e aconselhar os pais ou responsável sobre a obrigação de matricular o 

filho ou o pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar.  

C) Manter em cárcere privado nas dependências do conselho tutelar criança ou 

adolescente que furte mercadorias em estabelecimento comercial.  

D) Hospedar nas dependências do conselho tutelar crianças órfãs. 

  

30ª Questão - Conforme o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, os filhos 

havidos fora da relação do casamento: 

A) Não possuem direitos.  

B) Serão legalmente discriminados e, então, terão direitos.  

C) Terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação.  

D) Possuem direitos restritos.  

 

31ª Questão - A colocação de crianças e adolescentes em família substituta deve 

considerar:  

A) Sempre que possível, a posição da criança ou do adolescente, respeitado seu 

estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida.  
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B) Estritamente o parecer técnico de profissionais envolvidos no processo de 

investigação e elaboração de pareceres como subsídio à decisão judicial.  

C) Somente o posicionamento da família natural e/ou estendida, no que diz respeito à 

manifestação do desejo e da necessidade de inclusão de crianças em família 

substituta.  

D) Estritamente a manifestação da família substituta, no que diz respeito ao desejo e 

a oferta de condições materiais e familiares adequadas à convivência de crianças e 

adolescentes.  

 

32ª Questão - No capítulo sobre o direito à profissionalização e à proteção no 

trabalho, inserido no Estatuto da Criança e do Adolescente, é afirmado que ao 

adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, é assegurado:  

A) Bolsas auxílio de aprendizagem permanente.  

B) Trabalhos protegidos para quem não tem deficiência física.  

C) Salários condizentes com a carga horária de oito horas diárias.  

D) Os direitos trabalhistas e previdenciários. 

 

33ª Questão - São princípios que deverão ser adotados pelas entidades que 

desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional:  

I. Integração em família substituta, quando inesgotados os recursos de manutenção 

na família natural ou extensa;  

II. Desmembramento de grupos de irmãos;  

III. Atendimento personalizado e em pequenos grupos;  

IV. Preparação gradativa para o desligamento.  

Dos itens acima:  
 

A) Apenas os itens I e II estão corretos.  

B) Apenas os itens III e IV estão corretos.  

C) Apenas os itens I, II e III estão corretos.  

D) Todos os itens estão corretos. 

 

34ª Questão - Conforme consta no Estatuto da Criança e do Adolescente, a prestação 

de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, 

junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
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congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais, por período 

não excedente a:  

A) Doze meses.  

B) Seis meses.  

C) Quatro meses.  

D) Dezoito meses. 

 

35ª Questão - Os programas de execução de medidas socioeducativas devem 

oferecer condições que garantam o acesso dos adolescentes socioeducandos às 

oportunidades de:  

A) Trabalho na condição de jovem aprendiz.  

B) Superação de sua situação de conflito com a lei.  

C) Estudo e acesso às universidades públicas.  

D) Manutenção em sua família de origem. 

 

36ª Questão - Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram 

o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, deverão exercer suas 

funções, em rede, a partir dos seguintes eixos estratégicos de ação:  

I. Controle da efetivação dos direitos humanos;  

II. Promoção dos direitos humanos;  

III. Defesa dos direitos humanos;  

IV. Continência em relação aos direitos humanos.  

Dos itens acima:  
 

A) Apenas os itens I e III estão corretos.  

B) Apenas os itens II e IV estão corretos.  

C) Apenas os itens III e IV estão corretos.  

D) Apenas os itens I, II e III estão corretos. 

 

37ª Questão - Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 

impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como 

medida cautelar, o:  

A) O amparo da criança ou adolescente em abrigo provisório.  

B) O encarceramento definitivo do responsável pela agressão. 

C) Afastamento do agressor da moradia comum. 
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D) Encaminhamento direto e incontestável para adoção. 

 

38ª Questão - O Sistema de Informações para a Infância e Adolescência (SIPIA) é 

um sistema de comunicação informatizado que alimenta um banco de dados nacional, 

de responsabilidade da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), vinculada à 

Presidência da República. O SIPIA fundamenta-se no Estatuto e tem três objetivos 

primordiais: 

A) Operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos, encaminhar a 

aplicação da medida mais adequada com vistas a punição da criança e do adolescente 

em conflito com a lei para sanar a situação, subsidiar as demais instâncias, Policia e 

Conselhos de Direitos.  

B) Organizar e formar uma fonte com base de dados nacionais para identificação e 

conhecimento de crianças e adolescentes que estão em conflito com a lei para 

organizar as políticas sociais de atendimento e encaminhar a aplicação da medida 

socioeducativa com vistas ao ressarcimento do direito violado para sanar a situação, 

subsidiar as demais instâncias, Ministério Publico, Escolas, Conselhos de Direitos e 

autoridades competentes de políticas de atendimento.  

C) Operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos, encaminhar a 

aplicação da medida mais adequada com vistas ao ressarcimento do direito violado 

para sanar a situação, subsidiar as demais instâncias - Conselhos de Direitos e 

autoridades competentes na formulação e gestão de políticas de atendimento.  

D) Operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos da população 

vulnerável, encaminhar a aplicação da medida mais adequada com vistas ao 

ressarcimento dos direitos universais violados para sanar a situação, subsidiar as 

demais instâncias, Conselhos de Direitos e autoridades competentes na formulação e 

gestão de políticas de atendimento. 

 

39ª Questão - Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, 

desacompanhada dos pais ou responsável, sem:  

A) Expressa autorização judicial.  

B) Expressa autorização de ambos os genitores.  

C) Autorização de qualquer espécie de pelo menos um dos país.  

D) Autorização, mesmo que verbal de um juiz. 
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40ª Questão - O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 

estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do:  

A) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 

Ministério Público. 

 B) Conselho Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

C) Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto com o 

Ministério Público.  

D) Conselho Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização 

de um indicado da UNESCO. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

41ª Questão – Segundo prevê expressamente a Lei nº12.594/2012 (Lei do Sinase), 

é objetivo da medida socioeducativa: 

A) desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como 

parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos. 
B) reprovação e a prevenção do ato infracional por meio de intervenções educativas, 

terapêuticas e socioassistenciais previstas no plano individual de atendimento. 
C) responsabilização penal-juvenil do adolescente quanto às consequências para si e 

para a sociedade do ato infracional praticado. 
D) socioeducação e a reinserção social do adolescente com vistas à prevenção da 

reiteração infracional. 

 

42ª Questão – Conforme Art. 46. Da Lei do Sinase. A medida socioeducativa será 

declarada extinta: 

 I - Pela morte do adolescente;  

II - Pela realização de sua finalidade; 

 III – O adolescente o requerer através do judiciário;  

IV - Pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em regime fechado 

ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva;  

V - Pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-se 

ao cumprimento da medida; e  

VI - Nas demais hipóteses previstas em lei.  
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Qual das alternativas não está contida no artigo 46: 

A) Apenas o item I está correto.  

B) Os itens III e V estão corretos.  

C) Apenas o item III está correto.  

D) Os itens I e II estão corretos.  

 

43ª Questão – Em conformidade com o que preceitua a LOAS em seu Art. 2º, a 

assistência social tem por objetivos:  

I - A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - O amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - A promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  

V - A garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

Pode-se afirmar que:  

A) Apenas as alternativas I, II, III estão corretas. 

B) Apenas as alternativas II, III e IV estão corretas.  

C) Apenas as alternativas III e V estão corretas.  

D) Todas as alternativas estão corretas. 

 

44ª Questão – Conforme o artigo 16 da Lei Municipal do Conselho Tutelar, a 

suspensão implica no afastamento compulsório da função pelo período de até: 

I - 15 dias para infrações médias 

II - 30 dias para infrações graves 

Assinale a alternativa correta: 

A) Todas as alternativas estão incorretas. 

B) Apenas a I está correta. 

C) Todas as alternativas estão corretas. 

D) Apenas a II está correta.   

 

45ª Questão – Conforme art. 32 da Lei Municipal do Conselho Tutelar, a composição 

do Conselho Tutelar do Município de Quinta do Sol será definida por meio de 
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_________________ em todo território Nacional a cada 4 anos. Assinale a alternativa 

correta: 

A) Prova de conhecimento específico. 

B) Processo de escolha unificado. 

C) Eleição 

D) Nenhuma das alternativas estão corretas. 

 

CONHECIMENTO DA LINGUA PORTUGUESA 

 

46ª Questão – De acordo com a regra para o uso da “crase”, reconheça nos espaços 

em branco da mensagem a seguir, onde a crase é necessária assinalando as opções 

a partir da sequência.  

“Um processo de apoio ___ crianças vítimas de violência é um conjunto orientado de 

atendimento ___ vítima e seus familiares e de diligências várias que conduzam ____ 

eficaz resolução dos problemas manifestados ou resultantes da prática da violência”.  

A) às, à, à  

B) às, a, a  

C) as, a, a  

D) às, a, à  

 

47ª Questão – Considerando as regras para pontuação, assinale com (X) a alternativa 

INCORRETA.  

A) O adolescente queria sair com amigos. Seu pai entretanto, não o autorizou.  

B) O adolescente queria sair com amigos; seu pai, entretanto, não autorizou.  

C) O adolescente queria sair, com amigos. Seu pai entretanto, não o autorizou.  

D) Todas as alternativas estão incorretas  

 

48ª Questão – Assinale a única alternativa correta no que corresponde a 

concordância nominal.  

A) As crianças estavam meio assustadas com os gritos na rua.  

B) A alegria é necessária.  

C) Até que ficou barata a comemoração do dia da criança.  

D) Todas as alternativas estão corretas.  
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49ª Questão – Considerando a concordância verbal, assinale a alternativa onde há 

concordância.  

A) A multidão ouviam atenta as orientações do Conselho Tutelar  

B) A multidão ouvia atenta as orientações do Conselho Tutelar  

C) Corria , no quintal, o menino, a menina e os cachorros.  

D) Será apenas dois na audiência com o juiz: a mãe e o padrasto. 

 

50ª Questão – Faça a correspondência da variedade ou variante linguística com o 

conteúdo que a representa: 

São as variações ocorridas de acordo com a cultura de uma determinada região, 

tomamos como exemplo a palavra mandioca, que em certas regiões é tratada por 

macaxeira; e abóbora, que é conhecida como jerimum.  

A) Variação Histórica  

B) Variação Regional  

C) Variação Social  

D) Nenhuma das alternativas anteriores 

 

 

BOA PROVA... 

BOA SORTE!! 

 

 

 

 

 

 

 

RASCUNHO DO GABARITO PARA DESTACAR 
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